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I.
O tema migração na OEA.

I.1
Antecedentes


A migração mundial e regional é um processo que merece atenção especial, dadas suas implicações econômicas sociais e sua influência na formulação de políticas nacionais e internacionais. 


Na última década, todos os países do continente americano transformaram-se em países de origem, trânsito e destino, pelo que a Organização dos Estados Americanos (OEA) tem atribuído atenção especial aos desafios e oportunidades que os países das Américas enfrentam como resultado dessas tendências migratórias.


Desde a Primeira Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se a garantir a proteção dos direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias. Essa declaração foi retomada na Segunda Cúpula das Américas. Em 1998, já no âmbito da Terceira Cúpula foi aprovado o Plano de Ação de Québec, no qual se estabelece a necessidade da criação de um Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, reconhecendo-se as contribuições econômicas e culturais dos migrantes às respectivas sociedades de origem e de destino.


Na Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em 2004, em Monterrey, México, reiterou-se esse compromisso por meio da Declaração de Nuevo León e, posteriormente, na Quarta Cúpula de Mar del Plata, em 2005, os altos mandatários reafirmaram sua intenção de apoiar plenamente a implementação do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes.


A Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias também consiste em um referencial importante na OEA; tendo sido estabelecida no âmbito da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em 1997, com os seguintes objetivos: 1) conscientizar a respeito do dever dos Estados de respeitar os direitos humanos dos trabalhadores migrantes e suas famílias; 2) apresentar recomendações específicas aos Estados membros da OEA sobre matérias relacionadas com a proteção e promoção dos direitos humanos destas pessoas, a fim de que sejam adotadas medidas em seu favor; 3) elaborar relatórios e estudos especializados sobre a situação dos trabalhadores migrantes e sobre temas relativos à migração em geral; e 4) atuar prontamente no tocante a petições ou comunicações nas quais se evidencie que os direitos humanos dos trabalhadores migrantes e suas famílias foram violados em algum Estado membro da OEA.


Igualmente, mediante as resoluções AG/RES. 1928 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2027 (XXXIV-O/04), a Assembléia Geral encarregou a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da elaboração do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias.


Ressaltando a importância da proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes e em acompanhamento aos mandatos das Cúpulas; a Assembléia Geral da OEA também conferiu uma série de mandatos a seus órgãos e Estados membros em outras resoluções.

I.2.
Sobre a Criação da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração


Em 2006, a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2248 (XXXVI-O/06), solicitou ao Conselho Permanente “que procure estabelecer uma Comissão Especial sobre Assuntos de Migração como uma comissão especializada do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos, para analisar temas e fluxos de migração sob uma perspectiva integral, levando em conta as disposições pertinentes do Direito Internacional, em particular o Direito Internacional dos Direitos Humanos.”

No ano seguinte, mediante a resolução AG/RES. 2326 (XXXVII-O/07), a Assembléia Geral solicitou ao Conselho Permanente que programe as reuniões de trabalho necessárias para o estabelecimento dessa Comissão e lhe pediu que mantivesse “estreita consulta com a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com a Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).

Nos anos e resoluções subseqüentes – AG/RES. 2356 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2465 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2608 (XL-O/10) – a Assembléia Geral reconheceu a importância de continuar a discussão e análise da migração humana, tanto regular como irregular, e os fluxos migrantes nas Américas; as causas e o impacto dos mesmos em todos os Estados membros e acolheu com satisfação os trabalhos da CEAM instando a que continue o seu trabalho.


Durante esses anos todas as sub-regiões do Continente têm sido representadas nas presidências e vice-presidências da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração. Foram realizadas 62 sessões, sendo 27 temáticas com a participação de 96 expositores e palestrantes de destaque. Essas sessões especiais foram publicadas e distribuídas oportunamente e estão disponíveis nas respectivas versões on-line.

II.
Mandatos da Assembléia Geral para avaliar, racionalizar e unificar a gestão do tema da migração.

II. 1 
O processo de avaliação da CEAM


Em 2009, mediante a resolução AG/RES. 2465 (XXXIX-O/09), a Assembléia Geral resolveu “[i]nstar a CEAM a que continue seu trabalho e encarregar o Conselho Permanente de fazer, no segundo trimestre de 2010, uma avaliação desse trabalho que considere, entre outros, a racionalização e unificação da gestão do tema da migração na OEA”.

A Comissão iniciou o processo de avaliação em fevereiro de 2010. Para levar adiante este empreendimento constituiu um Grupo Informal de Trabalho presidido pelo Senhor Pièrre Giroux, Representante Suplente do Canadá e Vice-Presidente da CEAM. O Grupo Informal de Trabalho realizou quatro reuniões durante as quais se considerou a metodologia de trabalho a ser aplicada para realizar a avaliação. Esta teve início com a consideração dos seguintes aspectos: relevância da Comissão; eficácia e eficiência de seu trabalho; impacto de seus trabalhos; e durabilidade.
As conclusões do Presidente do Grupo Informal de Trabalho sobre os assuntos considerados no processo de avaliação foram apresentadas à CEAM em 20 de abril de 2010 e constam do documento CE/AM-138/10, cujo resumo figura a seguir.

A maioria dos representantes dos países presentes concordou em que a CEAM tem relevância regional. Uma minoria argumentou que seria melhor examinar a dimensão regional em outros foros. No entanto, todos acordaram que é importante que o tema assuntos de migração seja debatido na OEA. 

Quanto à eficácia e eficiência, a maioria das delegações participantes acordou que a consolidação das estruturas previstas no tema da migração aumentaria a eficácia e eficiência da apresentação do trabalho que desenvolve a Organização. Neste sentido, foram apresentadas as seguintes propostas: i) manter os assuntos migrantes em uma Comissão do Conselho Permanente a fim de imprimir aos assuntos migrantes um perfil adequado; ii) debater os assuntos migrantes no âmbito da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI); e iii) avançar na consolidação do tema no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP). Os participantes opuseram-se à última proposta, argumentando que esta Comissão já abrange muitos temas e acrescentar mais um seria sobrecarregá-la em seus trabalhos, pelo que se propôs a criação de uma Subcomissão Especial sobre Assuntos de Migração. No entanto, por falta de tempo, não se pôde debater esta proposta a fundo.

No tocante ao impacto, reconheceu-se que, embora exista evidência parcial do impacto da CEAM no nível nacional, não há evidência sistemática.

Por último, evidenciou-se que o custo de operação da CEAM é reduzido, está previsto no Fundo Ordinário e as despesas das atividades do Programa de Migração e Desenvolvimento (MIDE) são custeadas na grande maioria por fundos específicos.


Como resultado desta parte do processo de avaliação, a Assembléia Geral decidiu prorrogar o mandato da CEAM por dois anos e no Parágrafo 12 da resolução AG/RES. 2608 (XL-O/10), “Populações migrantes e fluxos de migração nas Américas”, aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 8 de junho de 2010, resolveu “Instar a CEAM a que continue atuando como principal foro atual na Organização para a troca de informações e boas práticas em matéria de migração e encarregá-la de concluir, em abril de 2012, o processo de avaliação iniciado no segundo trimestre de 2010, para que encaminhe ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, entre outras, uma proposta para a racionalização e a unificação da condução do tema migração na OEA, em consulta com a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.”

Em 21 de dezembro de 2011, em cumprimento do mandato e com o propósito de canalizar o diálogo e facilitar o processo de avaliação, a Presidência da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração apresentou o documento “Guia para a Reflexão, Análise e Avaliação dos Objetivos, Trabalhos e Linhas de Ação da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração” documento CE/AM-186/11. Esse guia sugeria uma série de perguntas pontuais relacionadas com o cumprimento dos objetivos da Comissão, a relevância e gestão do tema da migração na Organização e o impacto das atividades da CEAM nos níveis nacional e regional.


O resultado do diálogo foi muito valioso e produtivo. Na última reunião da Comissão, realizada em 14 de fevereiro de 2012, os Estados membros acordaram os seguintes pontos:

1. O tema da migração é de primordial importância para os Estados do Hemisfério. Portanto, deve ser abordado sob uma perspectiva de longo prazo. 

2. O objetivo inicial de promover e facilitar a análise do tema da migração sob uma perspectiva integral, para o qual a Comissão foi criada, tem sido cumprido plenamente e continua vigente. Concorda-se na necessidade de reformular os objetivos e alcances do diálogo e da cooperação, enfocando as atividades da Comissão em tarefas práticas com resultados tangíveis.

3. Embora as sessões temáticas tenham contribuído para facilitar o intercâmbio de experiências e boas práticas, a tarefa pendente é a identificação de ações e mecanismos de cooperação com base nas capacidades existentes na Organização. Alguns países sugeriram retomar a idéia do Paraguai sobre a criação de uma rede de cooperação.

4. Há um reconhecimento do trabalho que realiza o Programa de Migração e Desenvolvimento. No entanto, algumas delegações expressaram que não há vinculação entre as atividades que realiza o Programa de Migração (MIDE) e o trabalho da CEAM. Ou seja, se esta última desaparecer, o MIDE continuará a desenvolver seus projetos. Neste sentido, alguns países argumentaram que, pelo contrário, o MIDE atende às necessidades estabelecidas pelos países que o guiam por meio do diálogo.

5. Os países coincidiram em que o tema deve ser tratado na Organização. Fica pendente decidir se seria tratado em um dos foros permanentes já existentes com mandato no tema, na CEAM ou em um novo espaço. Esta decisão deverá levar em conta as restrições orçamentárias da Organização, maximizar os recursos disponíveis e buscar novas fontes de financiamento.


Para finalizar o processo de avaliação da Comissão, concluiu-se que a CEAM tem cumprido satisfatoriamente os objetivos e mandatos a ela conferidos. As sessões temáticas contribuíram de forma significativa para que os países tornassem visíveis e compartilhassem as iniciativas e avanços alcançados em diversas esferas do âmbito da migração. Portanto, é necessário identificar mecanismos que facilitem e sistematizem o intercâmbio de conhecimentos e a cooperação. Por último, concordou-se em que é necessário manter o tema da migração na agenda da Organização. Portanto, é necessário concentrar-se na racionalização e unificação do tema da migração na OEA.

II. 2
A racionalização e unificação do tema da migração na OEA.


A Presidência da Comissão conta com as propostas, tanto as apresentadas na última sessão como as recebidas por escrito, além dos comentários, sobre como racionalizar e unificar o tema da migração na OEA.
II.2. 1
A proposta dos Estados Unidos


A Delegação dos Estados Unidos expôs sua proposta levando em consideração três elementos de fundamental importância: a saúde institucional e financeira da Organização, a lealdade aos mandatos da Assembléia Geral e a importância do tema da migração para todos os países do Hemisfério. Concretamente, a proposta consiste no fechamento da CEAM ao concluir seu mandato e após o diálogo sobre o tema nos foros permanentes já existentes na Organização. 

II.2.2
A proposta do México


A Delegação do México considera que a Comissão conta com o potencial para transformar-se no ponto de referência sobre a atividade e a evolução do tema da migração. Portanto propõe o seguinte: 1) reformulação do objetivo atual da CEAM para que suas atividades e os benefícios delas decorrentes não se limitem à análise de temas e fluxos de migração ou ao intercâmbio de experiências entre funcionários governamentais, mas sirvam de plataforma para promover e dar maior visibilidade ao tema da migração na Organização; 2) identificação de ações de cooperação com base nas capacidades existentes na Organização e nos Estados membros; 3) o trabalho da Comissão deve enfocar tarefas práticas com resultados tangíveis que girem em torno do objetivo de melhorar a percepção da migração, destacando as contribuições que fazem as comunidades de acolhida; 4) um maior compromisso por parte dos Estados membros no tocante aos trabalhos e financiamento da CEAM, condição indispensável para alcançar este objetivo. 
II.2.3
A proposta do Paraguai


Na reunião de 14 de fevereiro, a Delegação do Paraguai expôs e elaborou a idéia de criar uma Comissão Interamericana sobre Assuntos de Migração como instância de substituição da CEAM, com base em quatro condições: objetivos precisos, âmbito permanente, unificação do tema e garantia de financiamento.

II.2.4
Comentário do Peru


A Delegação do Peru concordou com a proposta da Delegação do México no tocante à reelaboração dos objetivos da CEAM e propôs a formulação de políticas públicas como eixo temático. Além disso, coincide com a proposta do Paraguai no sentido de que os recursos disponíveis devem ser maximizados para se continuar a analisar o tema da migração, racionalizando o número de reuniões.

II.2.5
A proposta da Guatemala.


Na última sessão da Comissão, realizada em 14 de fevereiro de 2012, a Delegação da Guatemala propôs que se continuasse o diálogo sobre a permanência da CEAM, permitindo potenciar seu trabalho e conferindo-lhe mandatos específicos com objetivos claros e comensuráveis que possam ter impacto nas agendas nacionais e em seus cidadãos. Admitiu que, embora os recursos sejam importantes, não devem ditar a agenda ou determinar os temas a serem abordados e sua modalidade. Se os trabalhos da Comissão forem coordenados com os interesses dos Estados, assegurou que os recursos estarão disponíveis.
II.2.6
Comentário do Uruguai


A Delegação do Uruguai comentou que uma tarefa pendente da CEAM é incentivar a cooperação e replicar as boas práticas em todo o Hemisfério. A Comissão pode assim conseguir que se estabeleçam convênios de cooperação e aprendizagem e utilizá-los em benefício dos migrantes.

II.2.7
Comentário de El Salvador


A Delegação de El Salvador afirmou que o objetivo do passo seguinte deveria ser voltado para enfrentar novos desafios e sobretudo identificar mecanismos de cooperação eficazes e ações estratégicas cujo acompanhamento deve feito de maneira conjunta por intermédio da Comissão. Deveria, oportunamente, contar com um banco de dados de contatos dos tomadores de decisão e dos técnicos que trabalham com o tema migração nas diferentes instituições, garantindo que as informações cheguem a todos os níveis, a fim de manter a coerência e evitar duplicidade. Além disso, apoiou a proposta do Paraguai de criar uma rede de cooperação sobre migração e mencionou como exemplo a Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL).

II.2.8
Comentário do Canadá


A Delegação do Canadá explicou que o espaço que seja designado para abordar o tema migração deve responder à visão estratégica da Organização e à experiência que esta possa oferecer no tema. Neste sentido, solicitou que se considere a possibilidade de tratar o tema nas reuniões da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI). 

II.2.9.
Comentário do Chile
A Delegação do Chile ressaltou que a OEA deveria buscar alcançar uma perspectiva que identifique as Américas no próximo Diálogo Mundial sobre Migrações e Desenvolvimento, em 2013, o qual está sendo promovido pelas Nações Unidas. Nesse sentido, comentou que a próxima Cúpula UE-CELAC, em 2013, poderia ser o foro ideal para dar visibilidade a essa perspectiva, bem como às iniciativas sendo desenvolvidas pela OEA em matéria de geração de informações aplicadas aos processos migratórios.
Observou ainda que uma perspectiva integral a respeito do tema migração na OEA deve certamente considerar suas instâncias políticas e dirigentes, em que o tema seja abordado no plano político e com os dados proporcionados pela CEAM. Afirmou que a CEAM pode ser a instância que coordena e elabora a agenda de trabalho sobre migrações internacionais da Organização, e que coordenaria também, com as demais instâncias regionais (CELAC, UNASUR, CAN, CARICOM, MERCOSUL, entre outras), a análise e o debate sobre os processos migratórios regionais.
Acrescentou ainda que o trabalho da CEAM devesse contemplar a criação de uma Rede de Pontos Focais Nacionais que desempenhe a função de compilação e coordenação em cada país dos temas relacionados à migração, e que sirva de ligação permanente com a CEAM e a estrutura de trabalho gerada por ela.
III.
Conclusão


Os seguintes pontos resumem as coincidências nas diversas propostas e comentários manifestados pelos Estados no processo de avaliação que hoje se conclui: 

· A importância do tema da migração na agenda de todos os países

· A necessidade de manter o diálogo sobre o tema da migração na Organização 


O passo seguinte é concentrar-se no processo de racionalização e unificação do tema da migração na Organização, para o que é conveniente a busca de acordos. As propostas existentes encontram-se a seguir: 

	Localização na estrutura de OEA
	Mecanismo

	Em um foro especializado do Conselho Permanente 
	Uma comissão permanente especializada

	Em TODOS os foros existentes: CAJP, CSH, CIDH, CEPCIDI
	Em conformidade com os temas relacionados com cada um deles

	Em UM dos foros existentes: CAJP, CSH, CIDH, CEPCIDI
	Mediante uma comissão especializada

	No Conselho Permanente
	Continuar com a CEAM da maneira como já está funcionando.
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